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MINISTERIO DA ECOWOUIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10830/002.405/89-03

AF

Sessão de  09 de outubro  de 19  91	 ACORDÃO N9  101-82.134

Recurso n2:	 99.382 - IRPJ - EXS: 1985 e 1986.
Recorrente: AUTO POSTO PAULINENSE LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP) .

OMISSÃO DE RECEITA - Revenda de com-
bustível: r"--irEiro- o lançamento efe-
tuado com base na falta de escritu-
ração de Notas Fiscais de compra, de-
tectada no confronto entre o relató-
rio de compras fornecido por Fornece'
dores e os registros levados a efei-
to no livro de entrada de mercadorias.

PASSIVO FICTÍCIO - A manutenção no
passivo do balanço, de obrigaçaes cuja
realidade não se comprova ou de obri
gaçOes já liqüidadas, implica em exi=
gibilidades fictícias e, por :conse-
qüência, omissão de receita opercio-,
nal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por AUTO POSTO PAULINENSE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Ç)Iji
ala das Se sOes'(DF), 09 de outubro de 1991.

"""
MA', AM :E r	 - PRESIDENTE

v.v.

neurnainF- SECOS Ne 064/90	 r	 J.H.
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FRANCIS O DorkSSIS MIRANDA	 - RE ATOR

VISTO EM	 AFONS,	 '.0 FERREI'', DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA -

SESSÃO DE: r 	 b,
O 1 NOV Q.,	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBE17.
e JOSn EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. \-
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RECURSO N9 :	 99.382

ACORDA() NS:	 101-82.134

RECORRENTE: AUTO POSTO PAULINENSE LTDA.

RELATÓRIO

Em tempestivo apelo dirigido a este Colegiado,a em-

presa supra-referenciada, qualificada nos autos, postula a refor-

ma da decisão de 19 grau, que julgou procedente, em parte, a exi-

gência fiscal formulada no Auto de Infração de fls. 72/76, lavra-

do em 24/05/89.

A matéria que remanesceu tributável apôs a decisão

de 19 grau está assim identificada e quantificada:

1 - Omissão de receitas operacionais caracterizada pe

la falta de comprovação dos itens Fornecedores e

Financiamentos de Curto Prazo constantes do ba-

lanço encerrado em 31.12.84, no montante de Cr$

13.408.323 (padrão monetário de 1985).

2 - Omissão de receitas operacionais caracterizada pe

la falta de escrituração, durante o ano de 1985,

de notas fiscais de entrada de fornecedores da

fiscalizada, no valor de Cr$ 114.893.462 (padrão

monetário de 1986).

No recurso que interpôs contra a decisão de 19 grau

aponta a recorrente a ausência nos autos de documentos idôneos ca-

DAMEFP/ DF - SECOS N 2 065/90	
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pazes de caracterizar qualquer sonegação. Sustenta que o 	 fisco

somente fez alusão a suposta compra de mercadorias sem registro ,

não juntando ao processo quaisquer documentos que comprovem a

existência das notas fiscais e nem mesmo a realização das opera-

çOes. Como o 'ónus da prova compete a quem alega, o auto de infra_
ção esta eivado de vicio por não conter os documentos que com_
provem o alegado pelo fisco. Assevera ainda que para comprovar

que ocorreu compra de mercadoria, o fisco teria que fazer cons-

tar do processo as seguintes peças:

a) COpias das Notas Fiscais correspondentes as ale-

gadas compras;

b) Comprovante da realização das operaçOes	 de

compra; . .

c) Comprovante da entrega da mercadoria p/fornecedor;

d) Comprovante do recebimento da mercadoria;

e) Comprovante do recebimento das operaçOes;

f) Comprovante do pagamento das compras;

g) Comprovante do transporte das mercadorias;

h) Identificação das pessoas que receberam as merca- 	 .

dorias.

Somente assim estaria o fisco credenciado a fazer ,
a exigência que fez. Da exegese da lei n9 6.458/77, ê necessa-

rio que se comprove a efetiva entrega da mercadoria, para se po-

der protestaie executar o titulo, por falta-de pagamento. Dian-

te .disso pede seja julgada totalmente improcedente a exigência for_
murada no Auto de Infração.

É o relateirio.	 .
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Inobstante'não ter sido convenientemente formulada a

Impugnação, a autoridade monocrãtica achou por bem acatar os ele

mentos de prova acostados pela autuada, dentro do prazo prorroga-

do. Assim e que do exame das provas trazidas à colação, o julga-
dor singular acatou aquelas que justificavam a permanência, em

aberto, no passivo do balanço encerrado em 31.12.84, de obriga-

ções ainda não liqüidadas, tanto na conta "Fornecedores" quanto

na conta "Financiamentos de Curto Prazo". Assim procedente, ex-

cluiu da tributação o valor total de Cr$ 59.751.046, com a conse-

qüente redução da base imponivel, no exercício de 1985, 	 perlo-

do-base de 1984.

No tocante a outra infração - Compras não contabili-

zadas, reconheceu o julgador a procedência da exigência constan-

te do Auto, tendo em vista que a situação apurada pelo fisco ca-

racteriza a omissão de receita conforme pacífica jurisprudência.

Após examinar o livro Registro de Entradas n9 03 e

comparar as entradas registradas no ano de 1985, com o relatório

de compras fornecido por Fornecedores (cruzamento de informaçõe

constatou o fisco a falta de escrituração no aludido livro, 	 de

Notas Fiscais emitidas pela Cia. Atlantic de Petróleo, no montan-

te de Cr$ 114.245.838 e pela Cia. S. Paulo, no valor de 	 Cr$

647.624 (padrão monetário então vigente).

A interessada em-momento algum justificou essa omis

são de registro, dizendo apenas que competia ao fisco juntar as

notas fiscais mencionadas no relatório de compras fornecidos pe-

los fornecedores de combustível, acenando com cerceamento de de-

fesa, o que não acreditamos ter acontecido tendo em vista que a

autuada recebeu os documentos contendo as informações prestadas
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pela companhia distribuidora de petróleo, com a indicação das

notas fiscais correspondentes aos fornecimentos feitos. Logo, se

algumas notas fiscais deixaram de corresponder a fornecimento efe

tivo, ou que a operação fora posteriormente cancelada por devolu_
ção ou recusa no recebimento, cabia-lhe apontar objetivamente es

sas ocorrencias, o que não aconteceu. Da comparação entre o rol

fornecido e a escrituração no livro registro de entradas, daria

para discutir e apontar as notas fiscais e valores com os quais

não concordasse.

Uma vez constatada a omissão de registro de compras

e não comprovada através de documentação revestida das formalida_
des legais sua escrituração na contabilidade da empresa, ou devi-

damente justificada através de outros meios de prova, fica confi-

gurada a movimentação de recursos, ã margem da escrituração, com

a presunção de omissão de receita.

Na esteira dessas consideraçOes, Amito pela negati-

va de provimento do recur e
n

hea..., L-2 d---4.°0 11C4	 .
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - -. 4 CR
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